
 
 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL DE PERNAMBUCO​
SDS - GERÊNCIA GERAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

 
ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA E
ADMINISTRATIVA nº
91410157/SDS –
NISC/CESAR/2026, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DE
PERNAMBUCO, COM
INTERVENIÊNCIA DA
SECRETARIA DE DEFESA
SOCIAL E O CESAR –
CENTRO DE ESTUDOS E
SISTEMAS AVANÇADOS
DO RECIFE, PARA OS FINS
QUE ESPECIFICA.

 
O ESTADO DE PERNAMBUCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 10.517.982/0001-25, com interveniência da SECRETARIA DE
DEFESA SOCIAL – SDS, CNPJ nº 02.960.040/0001-00, neste ato representada por
seu Secretário Executivo de Defesa Social, Sra. ANA CAROLINA DIAS DE MELO,
brasileira, Secretária Executiva de Gestão Integrada em Exercício - SEGI/SDS,
residente e domiciliado na Rua São Geraldo, 111, Santo Amaro, Recife/PE, doravante
denominado PRIMEIRO PARTÍCIPE ; e, de outro lado, o CESAR – CENTRO DE
ESTUDOS E SISTEMAS AVANÇADOS DO RECIFE , associação de direito privado
sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.203.327/0001-23, com sede na
Rua Bione, nº 220, Recife/PE, CEP 50030-390, doravante denominado SEGUNDO
PARTÍCIPE, neste ato representado na forma de seu Estatuto Social, por sua CEO,
Sra . KARLA ROBERTA DE GODOY E VASCONCELOS COUTINHO , brasileira,
residente e domiciliada na cidade de Recife/PE e por seu Diretor Executivo,
Sr. BENEDITO ALBERTO MACEDO, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de
Recife/PE, firmam o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, com
fundamento no Decreto Estadual nº 28.820, de 16 de janeiro de 2006, na Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei Complementar nº 049, de 31
de janeiro de 2003, em seu art. 40, na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na
Constituição Estadual, em seu art. 37, inciso XXII, bem como na legislação federal
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aplicável em matéria de segurança pública, segurança cibernética, proteção de
dados pessoais e ciência, tecnologia e inovação, mediante as seguintes Cláusulas e
Condições:
 
CONSIDERANDO:
I – a necessidade de fortalecimento da soberania tecnológica nacional e do
desenvolvimento de tecnologias estratégicas de uso dual voltadas à Secretaria de
Defesa Social;
II – o interesse da SDS-PE em fomentar, coordenar e validar iniciativas de pesquisa,
desenvolvimento e inovação alinhadas às prioridades da SDS-PE;
III – a expertise do Instituto CESAR na execução de projetos de pesquisa aplicada,
desenvolvimento tecnológico, formação de recursos humanos qualificados e
articulação entre academia, governo e setor produtivo;
IV – a convergência institucional para atuação conjunta nas áreas de Inteligência
Artificial e Cibersegurança;
 
RESOLVEM os Partícipes celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA (ACT), com a finalidade de estabelecer cooperação institucional
estruturante para o desenvolvimento de pesquisas, projetos de inovação,
experimentação tecnológica e formação de recursos humanos nas áreas de
tecnologias estratégicas de uso dual voltadas à Segurança Pública do Estado de
Pernambuco, incluindo, entre outras, cibersegurança e inteligência artificial.
Da parte da Secretaria de Defesa Social, figurarão como Gestor Titular e
Suplente deste ACT, para fins de inserção no Sistema Remessa TCE-PE,
respectivamente, os Srs. POLICARPO DE FREITAS RIBEIRO NETO , atualmente
exercendo a função de Gerente Geral de Tecnologia da Informação da GGTI e
EDUARDO CAVALCANTI DE ANDRADE FILHO , atualmente exercendo a função de
Gerente da Unidade de Sistemas e Aplicativos da GGTI.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO ESCOPO
O presente ACT tem por objeto estabelecer marco institucional estruturante para
cooperação em pesquisa, desenvolvimento, inovação, experimentação tecnológica,
formação de recursos humanos especializados e fortalecimento da Base Industrial
de Defesa, nas áreas de tecnologias estratégicas de uso dual, incluindo, mas não se
limitando a:
O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto estabelecer regime de
cooperação técnica entre os partícipes para a execução de projeto geral, a ser
detalhado em Plano de Trabalho, voltado à Inteligência de Ameaças
Cibernéticas (CTI) e ao monitoramento e à análise de sinais, conteúdos e
indicadores obtidos por meios lícitos no dark web, em redes sociais e em
fontes abertas (OSINT), com vistas à prevenção, antecipação e mitigação de
crimes.
I – Tecnologias Quânticas;
II – Inteligência Artificial; e
III – Cibersegurança.
O presente ACT possui natureza “guarda-chuva”, servindo como base jurídica para
instrumentos específicos futuros a serem firmados pelos Partícipes.
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O presente ACT não envolve transferência de recursos financeiros, doação de bens,
subordinação hierárquica, nem cessão permanente de pessoal, salvo se previsto em
instrumento específico e juridicamente cabível.
O presente ACT não autoriza, por si, interceptação de comunicações, quebra de
sigilo, invasão de dispositivo, acesso não autorizado a sistemas, aquisição de dados
por meios ilícitos, nem quaisquer medidas sujeitas a reserva de jurisdição, que
dependerão de procedimentos próprios e, quando cabível, de ordem judicial.
O detalhamento técnico-operacional (fontes autorizadas, metodologias, entregáveis,
cronograma, requisitos de segurança, canais de compartilhamento e controles)
constará do Plano de Trabalho, parte integrante deste ACT.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DEFINIÇÕES
Para fins deste Acordo, considera-se:
I – Tecnologia Estratégica: aquela cuja aplicação impacte diretamente a soberania
tecnológica ou segurança pública;
II – Uso Dual: tecnologia com potencial de aplicação tanto civil quanto militar;
III – Projeto Estratégico: aquele classificado como sensível pela SDS-PE;
IV – Interveniente Institucional: partícipe que manifesta interesse formal sem
assumir execução financeira automática;
V – Plano de Trabalho: instrumento específico que detalha as obrigações técnicas e
operacionais.
Para fins deste ACT, aplica-se:
I – CTI: produção sistemática de conhecimento acionável sobre ameaças
cibernéticas, com base em evidências, validação e critérios de confiança, para
subsidiar decisões preventivas e operacionais.
II – OSINT (fontes abertas): informações obtidas por meios lícitos a partir de fontes
publicamente acessíveis ou acessíveis legitimamente, sem violação de credenciais,
sigilos, barreiras técnicas ou condições legais.
III – dark web: serviços e conteúdos não indexados por mecanismos convencionais,
acessados por configurações e softwares específicos, cujo monitoramento observará
estritamente os meios lícitos e as fontes autorizadas no Plano de Trabalho.
IV – Informação: todo dado, registro, indicador, relatório, alerta, artefato técnico,
evidência digital, metadado, credencial vazada, amostra, conjunto estruturado ou
compilação produzida, tratada ou compartilhada em razão deste ACT.
V – Informação Confidencial: toda informação não pública, restrita, sensível, sigilosa,
classificada, investigativa, ou cuja divulgação possa afetar a segurança institucional,
operações, investigações, direitos de terceiros ou o interesse público.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PLANO DE TRABALHO
O presente Acordo de Cooperação Técnica possui natureza estruturante e guarda-
chuva, sendo operacionalizado por meio de Planos de Trabalho específicos, a serem
formalizados para cada projeto, programa, chamada pública, edital ou iniciativa
desenvolvida em seu âmbito.
§1º Cada Plano de Trabalho conterá, no mínimo:
I – descrição detalhada do objeto técnico;
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II – metas, entregáveis e indicadores de desempenho;
III – cronograma de execução;
IV – responsabilidades de cada partícipe;
V – estimativa de recursos humanos, tecnológicos e financeiros, quando aplicável;
VI – regras específicas de propriedade intelectual;
VII – classificação quanto ao grau de sensibilidade da informação, quando
pertinente.
§2º Os Planos de Trabalho integrarão o presente ACT independentemente de
transcrição, vinculando juridicamente os partícipes nos limites ali estabelecidos.
§3º A documentação técnica, relatórios, protocolos, metodologias e demais registros
produzidos no âmbito de cada Plano de Trabalho constituirão parte integrante do
respectivo projeto, observadas as normas de segurança da informação, sigilo
institucional e proteção de dados aplicáveis.
§4º A aprovação de cada Plano de Trabalho dependerá de manifestação formal dos
Partícipes, nos termos da governança estabelecida neste ACT.
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES COMUNS
Constituem obrigações comuns de ambos os Partícipes:
a) elaborar, aprovar e revisar os Planos de Trabalho específicos vinculados a cada
projeto, programa ou iniciativa desenvolvidas no âmbito deste ACT;
b) executar as ações pactuadas com observância aos princípios da legalidade,
eficiência, economicidade, interesse público, soberania tecnológica e segurança
institucional;
c) adotar modelo de governança compatível com a natureza estratégica dos
projetos, garantindo rastreabilidade, registro de decisões, gestão de riscos e
monitoramento de resultados;
d) responsabilizar-se por danos causados, dolosa ou culposamente, por seus
agentes, colaboradores ou prepostos, ao patrimônio do outro partícipe ou de
terceiros;
e) compartilhar informações técnicas necessárias à execução dos projetos,
respeitados os níveis de classificação, confidencialidade e segurança da informação
aplicáveis;
f) observar integralmente a Lei nº 12.527/2011, a Lei nº 13.709/2018 e demais
normas relativas à proteção de dados, segurança da informação e salvaguarda de
conhecimento sensível;
g) adotar medidas de compliance, integridade e prevenção à corrupção compatíveis
com a Lei nº 12.846/2013 e normas correlatas;
h) assegurar que tecnologias, dados, códigos-fonte, modelos computacionais,
algoritmos ou protótipos desenvolvidos no âmbito deste ACT, quando classificados
como estratégicos, observem diretrizes de soberania nacional e controle de
transferência internacional de tecnologia;
i) permitir o acesso dos órgãos de controle interno e externo aos documentos e
registros relacionados à execução dos projetos, nos limites legais;
j) analisar resultados parciais, propor ajustes técnicos e reformular metas quando
necessário para garantir a efetividade dos objetivos estratégicos;
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k) disponibilizar, na medida de suas capacidades institucionais, recursos humanos,
técnicos e materiais necessários à execução dos Planos de Trabalho, salvo
disposição diversa em instrumento específico;
l) atuar de forma coordenada (em parceria ou de forma independente) na submissão
de propostas a editais e chamadas públicas, quando houver interesse comum,
observadas as competências legais de cada partícipe;
m) observar as restrições legais e contratuais relativas à propriedade intelectual e
aos direitos sobre resultados de pesquisa e desenvolvimento.
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
DE PERNAMBUCO
Para viabilizar o objeto deste ACORDO, competirá à GERÊNCIA GERAL DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (GGTI/SDS), no âmbito de suas atribuições legais
e institucionais:
a) atuar como instância estratégica de orientação e validação técnico-científica dos
projetos desenvolvidos no âmbito deste ACT, assegurando aderência às diretrizes da
SDS-PE;
b) mobilizar, quando pertinente, organizações ligadas à SDS-PE;
c) analisar e validar metodologias, arquiteturas, protocolos, modelos
computacionais, níveis de maturidade tecnológica (TRL), ambientes de simulação e
demais entregas técnicas de interesse estratégico;
d) apoiar, no âmbito de suas competências, a estruturação da governança
estratégica dos projetos, incluindo classificação de sensibilidade tecnológica e
avaliação de risco;
e) participar da definição de linhas prioritárias de pesquisa, metas, indicadores e
entregáveis alinhados às necessidades operacionais e estratégicas da SDS-PE;
f) acompanhar a execução técnica dos projetos, emitindo pareceres e
recomendações quando necessário;
g) apoiar, quando houver interesse institucional, a submissão de propostas a editais
e chamadas públicas estratégicas, podendo manifestar formalmente interesse nos
projetos desenvolvidos;
h) promover o intercâmbio técnico-científico, facilitando a participação da força
policial, pesquisadores e especialistas da SDS-PE em atividades relacionadas aos
projetos;
h1) coordenar e fomentar a participação da Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de
Bombeiros Militar, Polícia Científica e Defesa Civil do Estado de Pernambuco em
pesquisas técnico-científicas pertinentes ao presente ACT;
h2) coordenar e fomentar a participação das Operativas da alínea supra em cursos
de capacitação promovidos pelo SEGUNDO PARTÍCIPE  com foco no
desenvolvimento de conhecimentos e valores relacionados ao âmbito deste ACT;
i) disponibilizar, quando juridicamente possível e observadas as normas de sigilo e
segurança, dados, requisitos técnicos e insumos necessários à adequada execução
dos projetos;
j) apoiar ações de capacitação, formação técnica e transferência de conhecimento
alinhadas às necessidades institucionais da SDS-PE
k) zelar pelo cumprimento das normas de segurança da informação, proteção de
dados, propriedade intelectual estratégica e salvaguarda de conhecimento sensível;
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l) propor ajustes técnicos e estratégicos nos projetos, quando identificadas
oportunidades de aprimoramento ou riscos ao interesse institucional;
m) atuar como articulador institucional junto a outros órgãos da Administração
Pública Estadual, quando pertinente à consecução dos objetivos deste ACT; e
n) cumprir integralmente as normas de segurança da informação, de propriedade
intelectual, de proteção de dados (LGPD) e de sigilo (LAI), bem como as demais
normas internas da SDS-PE aplicáveis ao tema.
I – definir demandas, prioridades, critérios de severidade e fluxos de acionamento
operacional;
II – indicar ponto focal para recebimento e validação de alertas e relatórios;
III – adotar, no âmbito de suas competências, as providências institucionais
decorrentes dos produtos de CTI;
IV – garantir que o compartilhamento de dados classificados/sensíveis ocorra
mediante instrumento formal e controles de sigilo, quando aplicável.
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO INSTITUTO CESAR
Para a consecução do objeto deste Acordo, competirá ao INSTITUTO CESAR, no
âmbito de suas competências institucionais:
a) coordenar técnica e operacionalmente os projetos desenvolvidos no âmbito deste
ACT, atuando como executor especializado das atividades de pesquisa,
desenvolvimento, inovação e experimentação tecnológica;
b) mobilizar equipes técnicas multidisciplinares qualificadas nas áreas estratégicas
contempladas neste ACT, incluindo tecnologias quânticas, inteligência artificial,
cibersegurança, sensores avançados e sistemas digitais críticos;
c) estruturar metodologias, arquiteturas técnicas, planos de execução, cronogramas,
indicadores de desempenho, critérios de avaliação e diretrizes operacionais
aplicáveis a cada Plano de Trabalho;
d) propor, desenvolver e executar projetos de pesquisa básica, pesquisa aplicada,
desenvolvimento experimental, prototipagem, validação tecnológica, simulação e
testes em ambientes controlados (o que for aplicável a cada caso concreto);
e) articular a participação de universidades, centros de pesquisa, empresas, startups
e demais atores do ecossistema de inovação, quando pertinente, observadas as
diretrizes de soberania e segurança tecnológica;
f) atuar na estruturação técnica de propostas submetidas a editais e chamadas
públicas estratégicas, podendo figurar como proponente ou executor técnico,
conforme o caso;
g) apoiar a criação, consolidação e operação de laboratórios, ambientes
experimentais, sandboxes tecnológicos e centros de competência vinculados aos
projetos;
h) executar programas de capacitação, residência tecnológica, formação científica e
transferência de conhecimento alinhados às necessidades estratégicas da SDS-PE, a
depender do acordado em cada projeto concreto;
i) manter registros técnicos, relatórios, atas, indicadores e documentação
comprobatória das atividades desenvolvidas, assegurando rastreabilidade,
transparência e governança;
j) adotar práticas de compliance, integridade, proteção de dados, segurança da
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informação e salvaguarda de conhecimento sensível compatíveis com a legislação
vigente e com as exigências da SDS-PE;
k) assegurar que tecnologias, códigos-fonte, algoritmos, modelos computacionais,
dados estratégicos e protótipos desenvolvidos no âmbito deste ACT observem
princípios de soberania tecnológica e controle de transferência internacional de
tecnologia, quando aplicável;
l) apoiar a captação de recursos públicos e privados destinados à sustentabilidade
dos projetos estruturantes, respeitadas as competências institucionais do SDS-PE;
m) colaborar com a governança estratégica prevista neste ACT, participando de
comitês, grupos técnicos e instâncias decisórias estabelecidas.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ANUÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DE CADA OPERATIVA
DA SDS
Tendo em vista os impactos, avanços técnicos e estruturais, bem como a
necessidade de adequação de práticas e processos, faz-se necessária a anuência
formal de participação das operativas que compõem a SECRETARIA DE DEFESA
SOCIAL ao objeto desde ACT, a saber:
I – Polícia Civil de Pernambuco
II – Polícia Militar de Pernambuco
III – Polícia Científica
IV – Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco
V – Defesa Civil de Pernambuco
§1º O incremento dos projetos e melhorias para cada operativa no escopo deste
ACT, bem como a inclusão de seu respectivo efetivo em cursos e capacitações
ofertados pelo SEGUNDO PARTÍCIPE  dependerá da anuência formal que dispõe a
presente cláusula.
§2º A anuência que versa o parágrafo anterior deverá ser solicitada por cada
operativa interessada à Secretaria de Defesa Social, a qual ratificará o ingresso da
referida operativa em Boletim Interno.
 
CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO ACORDO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA
A execução do presente ACT será acompanhada por estrutura de governança
composta por:
I – um Gestor Institucional titular e respectivo suplente indicados por cada Partícipe;
II – instâncias técnicas previstas nos Planos de Trabalho específicos;
III – Comitê de Governança Estratégica, quando instituído.
§1º No prazo de até 15 (quinze) dias contados da assinatura deste ACT, cada
partícipe designará formalmente seus Gestores Institucionais (titular e suplente),
responsáveis pelo acompanhamento global do instrumento.
§2º Compete aos Gestores Institucionais:
a) supervisionar a execução dos Planos de Trabalho;
b) promover a articulação entre as equipes técnicas;
c) convocar reuniões ordinárias e extraordinárias;
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d) consolidar relatórios técnicos e executivos;
e) encaminhar recomendações estratégicas às instâncias decisórias;
f) monitorar indicadores de desempenho, riscos e aderência às diretrizes
estratégicas.
§3º Os Planos de Trabalho poderão prever a constituição de Grupos Técnicos ou
Comitês Técnico-Científicos para acompanhamento específico de projetos.
§4º Projetos classificados como estratégicos ou sensíveis poderão contar com
acompanhamento técnico específico por parte da SDS-PE
§5º Todas as reuniões, deliberações e comunicações formais relacionadas à
execução do ACT deverão ser registradas em ata ou documento equivalente,
garantindo rastreabilidade e transparência.
§6º Na hipótese de substituição do Gestor Institucional (titular ou suplente), a
comunicação ao outro Partícipe deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, com indicação formal do substituto.
§7º O acompanhamento da execução compreenderá avaliação periódica de
resultados técnicos, maturidade tecnológica, riscos institucionais e aderência às
diretrizes de soberania tecnológica e segurança da informação.
 
CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS
O presente Acordo de Cooperação Técnica não implica transferência de recursos
financeiros, repasse orçamentário, doação de bens, cessão patrimonial ou qualquer
forma de remuneração entre os partícipes.
§1º Cada Partícipe arcará com seus próprios custos, despesas e encargos
decorrentes da execução das atividades previstas neste ACT e nos respectivos
Planos de Trabalho, inclusive aqueles relativos a pessoal, deslocamentos,
infraestrutura, equipamentos, comunicação e suporte técnico.
§2º A execução das ações previstas neste ACT dar-se-á em regime de cooperação
institucional mútua, sem geração de obrigações financeiras recíprocas.
§3º A eventual captação de recursos junto a agências de fomento, organismos
públicos ou privados, nacionais ou internacionais, poderá ocorrer no âmbito de
projetos específicos, devendo ser formalizada por instrumento jurídico próprio,
observada a legislação aplicável.
§4º A aprovação de projetos em editais ou chamadas públicas que envolvam repasse
de recursos financeiros exigirá celebração de instrumento específico, não se
presumindo qualquer obrigação financeira decorrente deste ACT.
§5º A utilização de bens, instalações ou infraestrutura de um Partícipe pelo outro
dependerá de previsão expressa em Plano de Trabalho específico, sem transferência
de titularidade ou incorporação patrimonial.
§6º A participação do SDS-PE em projetos apoiados por agências de fomento, na
condição de apoiador institucional, interveniente ou partícipe técnico, não implicará
assunção automática de responsabilidade financeira solidária, salvo previsão
expressa em instrumento específico.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS HUMANOS
Os recursos humanos empregados por qualquer dos Partícipes na execução das
atividades decorrentes deste ACT permanecerão vinculados exclusivamente às
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respectivas instituições de origem, não se estabelecendo qualquer tipo de vínculo
funcional, trabalhista, previdenciário, securitário ou remuneratório entre os
profissionais envolvidos e o outro Partícipe.
§1º A participação de servidores, militares, empregados ou colaboradores nas ações
decorrentes deste ACT não implicará cessão automática de pessoal, alteração de
lotação, modificação de regime jurídico ou geração de ônus financeiro para o outro
partícipe.
§2º A eventual designação formal de servidores ou militares para atuação em
projetos específicos deverá observar a legislação aplicável, ser limitada ao objeto do
respectivo Plano de Trabalho e possuir prazo determinado.
§3º Os profissionais envolvidos deverão observar as normas de segurança da
informação, sigilo institucional, proteção de dados e classificação de sensibilidade
tecnológica aplicáveis aos projetos em que atuarem.
§4º A atuação conjunta em ambientes experimentais, laboratórios, cyber ranges ou
centros de pesquisa não implicará subordinação administrativa entre os Partícipes,
preservando-se a autonomia institucional de cada um.
§5º Cada Partícipe será integralmente responsável pela gestão administrativa,
disciplinar e funcional de seus respectivos profissionais.
O compartilhamento de informações observará: finalidade específica e compatível
com o objeto; classificação; necessidade de conhecer;
É vedado o repasse a terceiros não autorizados, salvo determinação judicial ou
hipótese legal expressa, devendo o Partícipe compelido comunicar ao outro
Partícipe, sempre que juridicamente possível.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO E VIGÊNCIA
O presente Acordo de Cooperação Técnica terá vigência de 24 (vinte e quatro)
meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado
mediante termo aditivo, desde que mantido seu objeto e observado o interesse
público.
Parágrafo único. Os Planos de Trabalho formalizados durante a vigência deste ACT
poderão ter execução estendida além do prazo deste instrumento, desde que
celebrados tempestivamente e regularmente aprovados pelas partes e, neste caso,
o presente ACT terá a eficácia de suas cláusulas automaticamente prorrogada, até o
término da vigência do referido Plano de Trabalho.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
O presente ACT poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante celebração de
termo aditivo formal, desde que preservado seu objeto e observadas as disposições
legais aplicáveis.
Parágrafo único. As alterações que impliquem modificação de responsabilidades,
inclusão de novas áreas temáticas, ajustes de governança ou adequações
decorrentes de evolução normativa deverão ser formalizadas previamente à sua
implementação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS INTELECTUAIS
Os direitos de propriedade intelectual eventualmente gerados no âmbito deste ACT
serão disciplinados em instrumento específico vinculado a cada Plano de Trabalho,
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observadas as disposições da legislação aplicável, especialmente o Marco Legal de
Ciência, Tecnologia e Inovação e demais normas pertinentes.
§1º A titularidade dos resultados será definida de forma proporcional à contribuição
técnica, científica, tecnológica e financeira de cada partícipe, não se presumindo
divisão automática ou igualitária - respaldado o disposto no §1º desta Cláusula.
§2º Nos projetos classificados como estratégicos ou sensíveis à segurança pública
poderá ser estabelecido regime especial de proteção, incluindo:
I – prioridade de uso institucional pela SDS-PE;
II – restrição de divulgação ou publicação, exceto a divulgação/publicação
demandadas pela EMBRAPII, em seu Manual de Operação dos Centros de
Competência (seção 6); assim, os Partícipes desde já autorizam a EMBRAPII a
divulgar as partes envolvidas no projeto, bem como seu título e sua descrição
pública, nas formas cadastradas na Sistemática de Acompanhamento EMBRAPII,
sem a necessidade de autorização prévia adicional pela EMBRAPII em cada caso de
uso;
III – limitação de transferência internacional de tecnologia;
IV – condições específicas de licenciamento; e
V – salvaguardas adicionais sobre algoritmos, modelos de inteligência artificial,
códigos-fonte, bases de dados e protótipos tecnológicos.
§3º Nos casos em que o projeto decorra de edital ou instrumento de fomento, ou
quando apoiado por algum órgão fomentador (a exemplo da EMBRAPII), a disciplina
da propriedade intelectual deverá observar, além deste Acordo, as regras
específicas da agência financiadora o órgão fomentador, podendo ser estabelecido
regime diferenciado de titularidade, licenciamento ou exploração econômica, desde
que preservados o interesse público, a soberania tecnológica e a segurança
institucional - respaldado o disposto no §4º desta Cláusula.
§4º A divulgação de resultados técnicos, científicos ou tecnológicos dependerá de
consentimento prévio dos partícipes, exceto quando houver apoio de órgãos
fomentadores, a exemplo da EMBRAPII, que possam exigir a publicização de
determinadas informações gerais sobre os projetos, observadas as normas de
classificação da informação e segurança institucional. Em particular, deve ser
seguido o disposto no Manual de Operação dos Centros de Competência, em sua
seção 6.
§5º Cada partícipe assegurará que seus colaboradores formalizem instrumentos
internos que garantam a cessão ou compartilhamento dos direitos necessários à
execução desta cláusula.
§6º As Partes ficam proibidas de comercializar qualquer produto, estudo, publicação
ou dado produzido pelo projeto ou eventualmente disponibilizados por qualquer uma
das Partes.
§7º Fica facultado o intercâmbio de dados do projeto a outras unidades federativas
que desejem aderir ou desenvolver seu respectivo Núcleo Integrado de Segurança
Cibernética, mediante autorização formal das Partes do presente Acordo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ENCERRAMENTO
O presente Acordo de Cooperação Técnica será encerrado:
I – pelo advento do termo final de sua vigência, sem prorrogação formal;
II – por denúncia unilateral de qualquer dos Partícipes, mediante notificação escrita
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com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
III – por acordo entre os Partícipes, formalizado por escrito;
IV – por rescisão motivada, nos termos da legislação aplicável.
§1º O encerramento do ACT não prejudicará a conclusão dos Planos de Trabalho
formalizados durante sua vigência, os quais poderão ter continuidade até o
cumprimento de suas obrigações, salvo decisão técnica fundamentada em sentido
contrário.
§2º Cada Partícipe permanecerá responsável pelas obrigações assumidas até a data
do encerramento, inclusive quanto à confidencialidade, proteção de dados,
propriedade intelectual e segurança da informação.
§3º O encerramento não implicará direito à indenização ou compensação financeira
entre os partícipes, salvo previsão expressa em instrumento específico.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO
O presente Acordo poderá ser rescindido motivadamente por qualquer dos
partícipes, mediante comunicação formal escrita, com antecedência mínima de 90
(noventa) dias, nas seguintes hipóteses:
I – descumprimento relevante de obrigações assumidas, não sanado no prazo
razoável fixado pela parte notificante;
II – superveniência de fato que comprometa a legalidade, a segurança institucional
ou o interesse público;
III – ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, que
impeçam a execução do objeto.
§1º A rescisão deverá ser devidamente fundamentada e formalizada por escrito.
§2º Permanecerão vigentes, mesmo após a rescisão, as obrigações relativas à
confidencialidade, proteção de dados, propriedade intelectual, segurança da
informação e demais cláusulas de natureza permanente.
§3º A rescisão não gerará direito à indenização entre os partícipes, salvo disposição
expressa em instrumento específico.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
A eficácia do presente Acordo de Cooperação Técnica fica condicionada à publicação
de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, a ser providenciada pelo
Departamento de Ciência e Tecnologia, no prazo legal aplicável, contado a partir da
data de sua assinatura.
Parágrafo único. Os Partícipes darão publicidade ao inteiro teor deste ACT em seus
respectivos sítios eletrônicos oficiais, observadas as normas de transparência, de
acesso à informação e eventuais restrições decorrentes de classificação de sigilo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO
A publicidade decorrente dos atos, programas, projetos, serviços e demais ações
vinculadas a este ACT deverá possuir caráter educativo, informativo ou de
orientação institucional, sendo vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades, agentes públicos ou
colaboradores, nos termos do art. 37, §1º, da Constituição Federal.
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§1º A divulgação de resultados técnicos, científicos ou tecnológicos dependerá de
anuência prévia dos Partícipes, observadas as regras de classificação da informação,
segurança institucional e propriedade intelectual.
§2º As ações de comunicação deverão preservar o interesse público, a soberania
tecnológica e a integridade das instituições envolvidas.
§3º A publicidade de projetos que envolvam fomento externo deverá seguir e
respeitará as determinações de tal órgão ou agente financiador.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS
Os Partícipes deverão aferir os resultados e os benefícios institucionais e de
interesse público decorrentes da execução deste Acordo, mediante elaboração de
relatório conjunto de execução, no prazo de até 90 (noventa) dias após o
encerramento do ACT.
§1º O relatório deverá discriminar as ações empreendidas, metas alcançadas,
entregáveis produzidos, níveis de maturidade tecnológica atingidos, indicadores de
desempenho e eventuais impactos estratégicos decorrentes da parceria.
§2º Os Planos de Trabalho específicos poderão prever avaliações periódicas
intermediárias, conforme a complexidade e a natureza estratégica do projeto.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos ou situações não previstas neste ACT serão resolvidos de comum
acordo entre os partícipes, mediante formalização por escrito, sempre com vistas à
adequada execução do objeto e à preservação do interesse público.
Parágrafo único. Na ausência de consenso, aplicar-se-ão as disposições da legislação
vigente e das normas institucionais pertinentes, observados os princípios da
legalidade, eficiência e segurança jurídica.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
Eventuais controvérsias dele decorrentes serão, prioritariamente, solucionadas de
comum acordo entre os partícipes, com vistas à plena execução do objeto e à
preservação do interesse público.
Parágrafo único. Será competente para dirimir as questões decorrentes deste ACT o
foro do Recife/PE, renunciando os Partícipes a qualquer outro, por mais privilegiado
que o seja.
 
E, por estarem de pleno acordo, os partícipes firmam o presente instrumento, em
conjunto com duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais.
 
 

Recife, na data de assinatura.
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__________________________________
ANA CAROLINA DIAS DE MELO

Secretária Executiva de Gestão Integrada em Exercício - SEGI/SDS
Primeiro Partícipe

 
________________________________________

KARLA ROBERTA DE GODOY E VASCONCELOS COUTINHO
CEO – CESAR

Segundo Partícipe
 

_________________________________________
BENEDITO ALBERTO MACEDO

Diretor Executivo - CESAR
Segundo Partícipe

 
 

TESTEMUNHAS:
 

______________________ ______________________
Nome: Nome
CPF: CPF:

 
 

Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina Dias de Melo, em
11/08/2026, às 18:22, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por BENEDITO ALBERTO MACEDO, em
12/08/2026, às 14:26, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Karla Roberta de Godoy e
Vasconcelos Coutinho, em 13/08/2026, às 14:30, conforme horário oficial de
Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de
2017.

Documento assinado eletronicamente por Aluisio De Sousa Santos Neto, em
13/08/2026, às 16:02, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sharlane Chapron Ribeiro, em
13/08/2026, às 16:20, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.
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http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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verificador 91410157 e o código CRC 1B61A68B.
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